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Diretrizes para um Programa de Recolhimento de Medicamentos
Vencidos no Brasil

Guidelines for an Expired Medication Collection Program in Brazil

Resumo  O objetivo deste artigo é apontar e discu-
tir diretrizes fundamentais para um programa de
recolhimento de medicamentos vencidos para o
Brasil e evidenciar a importância de campanhas
de conscientização da população para seu sucesso.
Este é um trabalho de revisão descritiva de base
documental que analisa documentos oficiais, téc-
nicos e normativos, de Portugal, México, Canadá
e Colômbia, onde existem recolhimento de medi-
camentos vencidos em diferentes estágios de im-
plementação, alguns já consolidados, outros em fase
inicial, mas todos com bons resultados. Os países
citados foram escolhidos objetivando-se represen-
tação da Europa, América do Norte e América
Latina. Seis diretrizes comuns foram apontadas:
corresponsabilidade na cadeia de fabricação e dis-
tribuição do medicamento; minimização de resí-
duos como estratégia; realização de programa pi-
loto; investigação e classificação dos resíduos gera-
dos; intersetorialidade entre diferentes esferas do
governo e campanhas de sensibilização e consci-
entização da comunidade. Estas diretrizes consti-
tuem uma base para um Programa de Recolhi-
mento de Medicamentos Usados no Brasil.
Palavras-chave  Recolhimento de medicamento,
Conscientização, Impacto ambiental

Abstract  The scope of this paper is to outline and
discuss fundamental guidelines for an expired
medication collection program for Brazil and to
provide evidence supporting campaigns to raise
the population’s awareness for the program’s suc-
cess. It is a document-based descriptive review
that analyzes official, technical and regulatory
documents from Portugal, Canada and Colom-
bia, where there are expired medication collec-
tion programs in different stages of implementa-
tion. Some of them are already fully implement-
ed, while others are in the preliminary stages, but
all of them are achieving good results. The coun-
tries listed above were chosen in order to repre-
sent Europe, North America and Latin America.
Six common guidelines were outlined: co-respon-
sibility in the drug’s manufacturing and distri-
bution chain; a strategy of minimization of waste;
setting up pilot programs; investigation and clas-
sification of waste generated; inter-sectorial com-
munication between different government bod-
ies; and campaigns to raise the community’s
awareness. These guidelines represent the ground
rules for an Expired Medication Collection Pro-
gram in Brazil.
Key words  Medication collection, Awareness,
Environmental impact
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Introdução

O Brasil é um grande consumidor de medica-
mentos, no entanto, estima-se que cerca de 20%
deste montante seja lançado na rede de esgota-
mento sanitário ou no lixo doméstico1. Como
consequência desta disposição inadequada se tem
identificado a presença de fármacos, tanto nas
águas, como no solo. Como exemplo, foram
identificados 36 fármacos diferentes em diversos
rios da Alemanha e 18 fármacos em 8 estações de
tratamento de esgoto ao longo dos rios Po e Lom-
bo na Itália2-4.

A gravidade é vista em casos como o dos an-
tibióticos, que dispostos inadvertidamente na
natureza, são responsáveis pelo desenvolvimen-
to de bactérias resistentes à terapêutica atual.
Também merecem destaque os estrogênios pelo
seu potencial de afetar adversamente o sistema
reprodutivo de organismos aquáticos e a femi-
nização de peixes machos presentes em rios con-
taminados com descarte de efluentes de estação
de tratamento de esgoto5,6.

Assim, torna-se necessária uma gestão de resí-
duos de medicamentos que vise diminuir o descar-
te inadequado, sendo importante ações como a
promoção do uso racional e o fracionamento de
medicamentos. Ambas com função de coibir o alto
e desnecessário consumo destes produtos. Além
disso, são necessárias medidas para recolhimento
e tratamento dos medicamentos vencidos ou da-
nificados em posse dos usuários para que não se-
jam lançados no lixo ou esgoto sanitário.

No Brasil não há um Programa Nacional de
Recolhimento de Medicamentos Vencidos e sim
ações isoladas que já foram iniciadas por muni-
cípios brasileiros. Países como Portugal, México,
Canadá e Colômbia apresentam programas para
recolhimento de medicamentos vencidos, alguns
em fase inicial. Suas experiências podem contri-
buir para que o Brasil defina diretrizes para um
programa nacional.

Portanto, este artigo discute diretrizes funda-
mentais para um programa de recolhimento de
medicamentos vencidos, a partir da experiência
internacional.

Métodos

Este é um trabalho de revisão descritiva, fruto de
uma pesquisa bibliográfica e documental, onde
se analisou documentos técnicos e normativos
de Portugal, México, Canadá e Colômbia, países
onde existem programas nacionais de recolhi-

mento de medicamentos vencidos em diferentes
fases de implementação, alguns já consolidados
outros em fase inicial, mas todos com bons re-
sultados. Estes países foram escolhidos por esta-
rem em diferentes regiões e diferentes níveis de
desenvolvimento econômico e social.

No Brasil, como ainda não há um programa
nacional foram analisadas notícias veiculadas nos
sites do Ministério da Saúde e do Meio Ambiente
sobre campanhas de recolhimento realizadas por
municípios, legislação sanitária e ambiental so-
bre tema e políticas públicas. A busca nos sites
dos Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente
destacou a Política Nacional de Resíduos Sólidos
e algumas estratégias municipais de recolhimen-
to de medicamentos vencidos.

Inicialmente foram acessados os sites do Mi-
nistério da Saúde e do Meio Ambiente no Brasil e
nos demais países estudados. Nestes sites foram
procurados: documentos normativos, progra-
mas e políticas governamentais e notícias veicu-
ladas. Foram utilizados os seguintes descritores:
medicamento vencido (caduco), resíduos domés-
ticos perigosos, recolhimento de medicamento
domiciliar nos ícones de busca dos respectivos
ministérios. Não foi definido espaço temporal.

Em termos de documentos normativos fo-
ram buscados: regulamentações, leis e normas.
Em relação aos programas governamentais, fo-
ram analisadas políticas e notícias. O material
documental encontrado nos sites foi, então, sele-
cionado, utilizando-se como critério de exclusão
todos os documentos que não tivessem relação
com “descarte de medicamento domiciliar”. A
partir desta busca inicial, a pesquisa bibliográfi-
ca e documental foi direcionada para: planos es-
tratégicos, comissões de proteção contra riscos
sanitários, programas direcionados aos usuári-
os de serviços de saúde. Na análise documental,
se destacou as seguintes categorias de análise:

- Caracterização do resíduo estudado segun-
do sua origem;

- Identificação do modelo de Gerenciamento
dos resíduos de medicamentos domiciliares;

- Identificação dos principais atores nos mo-
delos de gerenciamento de resíduos de medica-
mentos domiciliares;

- Caracterização das etapas que tornam efici-
ente os modelos estudados.

Resultados

A pesquisa realizada identificou aspectos funda-
mentais nos programas de recolhimento de me-
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dicamentos vencidos (PRMV) nos países estuda-
dos. No Quadro 1, pode-se observar as princi-
pais características dos programas destes países.

No México destaca-se que a COFEPRIS (Co-
misión Federal para la Protección contra Riesgos
Sanitários), que pertence a Secretaria de Saúde
do México, realizou um programa piloto nos es-
tados de Morelos e Querétaro, com o objetivo de
estabelecer um esquema para o recolhimento de
medicamentos vencidos entre a população das
cidades de Cuernavaca e Santiago de Querétaro.
O recolhimento se realizou em centros de saúde,
clínicas, hospitais e farmácias privadas selecio-
nadas previamente.

Durante a realização do piloto, os medica-
mentos coletados foram classificados para iden-
tificar quais são descartados com mais frequên-
cia, quantos eram amostras médicas e quantos
eram falsificados7. Em 25 de junho de 2009, foi

anunciado um Programa Nacional de Recolhi-
mento de Medicamentos Vencidos a ser paulati-
namente implementado.

O Canadá é um país que não apresenta um
programa nacional. Os regionais diferem entre
si em aspectos como financiamento, estrutura
reguladora, administração, monitoração, práti-
cas de recolhimento, etc.9. Na Colúmbia Britâni-
ca, por exemplo, foi estabelecido em 1996, volun-
tariamente pelas indústrias farmacêuticas, o Pro-
grama EnviRX que tinha por objetivo orientar o
consumidor. Em 1997, o governo dessa provín-
cia, ampliou o Post-consumer Residual Stewar-
dship Program Regulation, que se destinava a
aceitar medicamentos vencidos de venda livre e
alguns de venda sob prescrição10.

Outras iniciativas têm colaborado para o su-
cesso do programa. A Associação Farmacêutica
da província de Alberta, por exemplo, tem inves-

Quadro 1. Principais características dos PRMV estudados.

País Estudado

México

Canadá

Colômbia

Portugal

Modelo de Gestão

Público-privado,
valendo-se da
responsabilidade
compartilhada num
programa nacional.

Público-privado,
valendo-se da
responsabilidade
compartilhada em
programas regionais.

Público-privado,
valendo-se da
responsabilidade
compartilhada num
programa nacional.

Responsabilidade do
setor privado em
programa nacional.

Atores envolvidos

Secretaria de Saúde,
indústrias de
medicamentos e rede
de distribuição.

Estados, indústrias de
medicamentos, serviços
de saúde.

Ministerio de Ambiente,
Vivienda Y Desarrollo
Territorial, Fabricantes
e Importadores de
Medicamentos.

Indústrias, distribuidores
e serviços de saúde.

Principais estratégias

- estruturação Comissão Federal;
- Programa Piloto;
- Programa Nacional (2009)
- Acompanhamento de sua
implementação e campanha de
conscientização da população.

Os programas regionais
apresentaram forte mecanismo
de gestão e grande participação
da indústria farmacêutica.

Primeiro programa regional em
1996.
- Estabelecido Plano de Gestão
para Recolhimento de
Medicamento através de decreto
em 2005. Neste plano há o
estabelecimento de metas e
responsabilidades.

Criada sociedade gestores
com parceiros do setor de
medicamento e embalagens,
VALORMED, em 1997,
responsável pelo gerenciamento
de resíduos de medicamentos
domiciliar em todo o território
nacional.

Fonte: Própria, compilação e resumo dos diferentes programas7-13.
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tigado como os consumidores descartam pro-
dutos farmacêuticos e por que não são utiliza-
dos totalmente. Além disso, realiza propaganda
através dos webs sites e jornais9.

A Colômbia deu seu passo inicial em 2005
através de um Decreto que institui um Plano de
Gestão de Devolução de Produtos Pós-Consu-
mo de Fármacos ou Medicamentos (PGDM) com
critérios e requisitos que devem ser considerados
para sua formulação e execução12. Em 26 de feve-
reiro 2009 foi publicada a Resolução de Nº 371
do Ministerio de Ambiente, Vivienda Y Desarro-
llo Territorial, pelo qual foram estabelecidos os
elementos que devem ser considerados nos refe-
ridos Planos de Gestão onde são também deter-
minadas responsabilidades e metas de recolhi-
mento12. Em janeiro de 2010, 106 fabricantes e
importadores de medicamentos instalaram em 4
localidades de Bogotá, 15 pontos de recolhimen-
to de medicamentos vencidos e o programa tem
se expandido.

Em Portugal, a indústria farmacêutica asso-
ciou-se aos distribuidores e farmácias e criaram
a Valormed – sociedade responsável pela gestão
dos resíduos de embalagens e medicamentos fora
de uso, com o intuito de associar a experiência da
indústria em matéria de produção, embalagem e
acondicionamento de medicamentos, à logística
operacional dos distribuidores potenciada pela
adesão de mais de 2.700 farmácias, como locais
de recolha de medicamentos e de aconselhamen-
to ao público.

A Valormed iniciou seu trabalho em 1997,
com atividades regulamentadas através do De-
creto-lei Nº 366-A de 20 de dezembro. Possui li-
cença que abrange todo o território de Portu-
gal13. Neste país observa-se que a iniciativa da
indústria farmacêutica em criar uma sociedade
responsável pela gestão de resíduos de medica-
mentos foi fundamental para estruturação do
programa nacional.

Nas experiências internacionais identificou-
se diretrizes básicas para um programa de reco-
lhimento de medicamentos vencidos que devem
constituir a base de um programa brasileiro.

Diretrizes dos programas de recolhimento

Através da análise das estratégias dos referi-
dos países pode-se destacar algumas diretrizes,
que estão de forma resumida, no Quadro 2.

Observam-se diretrizes comuns, responsáveis
pelo sucesso dos programas. Assim, é destacado
no Quadro 3, seis que foram elaboradas com
base nas experiências internacionais e que ser-

vem de base para um programa nacional de re-
colhimento de medicamentos vencidos.

As seis diretrizes expostas acima podem cons-
tituir a base de um programa nacional de reco-
lhimento de medicamentos vencidos (PRMV) no
Brasil, mas devem ser analisadas quanto a sua
viabilidade de implementação, considerando os
dispositivos legais existentes e a realidade sanitá-
ria do Brasil.

No Brasil não há um PRMV, porém existem
regulamentos do Ministério da Saúde e do Mi-
nistério do Meio Ambiente que tratam dos resí-
duos de serviços de saúde, onde se inclui os me-
dicamentos. Cabe destacar que os resíduos de
medicamentos gerados por usuários não são
contemplados.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos pare-
ce ser precursora de ferramentas para a constru-
ção de um Programa de Recolhimento pelos prin-
cípios nela descritos:

- Não geração, redução, reutilização, recicla-
gem e tratamento dos resíduos sólidos, bem
como disposição final ambientalmente adequa-
da dos rejeitos;

- Redução do volume e da periculosidade dos
resíduos perigosos;

- Articulação entre as diferentes esferas do
poder público, e destas com o setor empresarial,
com vistas à cooperação técnica e financeira para
a gestão integrada de resíduos sólidos14.

Neste caso, as ferramentas da Política que
podem ser aplicadas no recolhimento de medi-
camentos vencidos são: a coleta seletiva, os siste-
mas de logística reversa e a implementação da
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida
dos produtos14.

Destaca-se que o Brasil já tem iniciativas iso-
ladas no que diz respeito ao recolhimento de resí-
duos de medicamentos. Como exemplo cita-se a
cidade de Juranda que, através da Lei de nº 877 de
2009 instituiu a coleta seletiva de medicamentos
vencidos e a implantação de sistema de informa-
ção sobre os riscos causados por tais produtos15.

Discussão

 Tendo como base os princípios inseridos na Po-
lítica Nacional de Resíduos Sólidos, a experiência
internacional e de alguns municípios brasileiros,
discutir-se-á, a seguir, cada diretriz descrita no
Quadro 3, seu papel e aplicabilidade para um
Programa Nacional de Recolhimento de Medi-
camentos Vencidos no Brasil.
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Interssetorialidade
Saúde – Meio Ambiente

A organização de um Programa Nacional de
Resíduos de Medicamentos Vencidos depende da

articulação de diferentes setores nas diferentes
esferas governamentais (governos federal, esta-
duais e municipais).

Compete aos Ministérios da Saúde e do Meio
Ambiente iniciarem um diálogo para estabelecer

Quadro 2. Países estudados e os principais elementos de seus Programas de Recolhimento de
Medicamentos Vencidos.

País Estudado

México

Canadá

Colômbia

Portugal

Diretrizes Fundamentais de seus Programas

- A minimização de resíduos como estratégia;
- Programa piloto em centros de saúde, clínicas, hospitais e farmácias privadas;
- Medicamentos coletados classificados para obtenção de informações;
- Programa de Recolhimento a ser paulatinamente implementado no país;
- Corresponsabilidade: as indústrias farmacêuticas como responsáveis contando com
toda a rede de distribuição de medicamentos;
- Campanha de conscientização da população sobre os riscos e sensibilização sobre a
importância da destinação adequada para medicamentos vencidos.

- Programas regionais (diferem em aspectos como financiamento, estrutura reguladora,
administração, práticas, anúncio, desempenho, etc.);
- Responsabilidade compartilhada entre indústrias e serviços de saúde;
- Investigação: por que medicamentos são descartados;
- Experiência: triagem de prescrições;
- Campanhas de conscientização de consumidores e profissionais farmacêuticos e médicos.

- Participação de toda rede da fabricação aos serviços de saúde;
- Definição de instrumentos de gestão, onde devem constar estimativas de quantidades
e custos anuais, e estabelecimento de responsabilidades;
- Informação e responsabilização dos consumidores;
- Estabelecimento de metas de recolhimento;
- Plano piloto de recolhimento que inclua sensibilização do consumidor e dos atores da
cadeia;
- Intersetorialidade: representantes da classe farmacêutica e indústrias;

- A indústria farmacêutica, distribuidores e farmácias criaram uma sociedade para gestão
dos resíduos de medicamentos;
- Minimização na geração de resíduo;
- Campanhas de conscientização e informação à população;
- Papel do cidadão definido;
- Atividades regulamentadas;
- Contrapartida financeira prestada pela indústria farmacêutica

Fonte: Própria, compilação e resumo dos diferentes programas7-13.

Quadro 3. Diretrizes Fundamentais para um Programa de Recolhimento de Medicamentos Vencidos

Diretriz
Intersetorialidade nas diferentes esferas do governo
Corresponsabilidade de todos os atores da cadeia desde a fabricação, distribuição e usuário de medicamento;
A minimização de resíduos;
Investigação do fluxo de produção dos resíduos;
Programa piloto e aumento escalonado de abrangência;
Campanhas de sensibilização e conscientização dos usuários de medicamentos.

Fonte: Própria, resultado da análise dos diferentes programas7-13.
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objetivos e metas para um programa de recolhi-
mento de resíduos de medicamentos desde a di-
minuição da geração ao tratamento e à disposi-
ção final adequados.

A Organização Pan-Americana de Saúde Pú-
blica publicou um documento intitulado “Aten-
ção Ambiental Primária”. Nele descreve que na
Região da América Latina e do Caribe, a ativida-
de industrial, a mineração e os serviços de saúde
geram um volume importante de resíduos po-
tencialmente nocivos à saúde humana e ao am-
biente. Indústrias como a química (medicamen-
tos estão incluídos aqui) geram grande quanti-
dade de resíduos perigosos. Muitos compromis-
sos internacionais foram firmados para tratar
de saúde e meio ambiente nas duas últimas déca-
das. Nestes, se propõe a presença ativa das pes-
soas organizadas ou do cidadão comum numa
relação mais ativa com os órgãos do Estado com-
petentes no tema (saúde e meio ambiente), sejam
os municípios, centros de saúde ou outros16.

Nos países estudados observou-se que em
alguns deles a iniciativa foi do Ministério da Saú-
de e outros do Ministério do Meio Ambiente,
mostrando que estas duas áreas são fundamen-
tais para este programa. Além disso, a prática da
intersetorialidade em ações de saúde demonstra
ter bons resultados17.

Corresponsabilidade

A gestão de resíduos de medicamentos en-
volve as indústrias farmacêuticas, serviços de saú-
de (farmácias, drogarias, hospitais, distribuido-
res, dentre outros) e os usuários que lidam com
medicamentos vencidos, sobras de tratamento e
medicamentos danificados.

Cabe, portanto, destaque ao conceito de ciclo
de vida dos produtos, aprofundado na ISO
14040:1997, que se refere à maioria das atividades
no decurso da vida do produto desde a sua fabri-
cação até a deposição final18. Esse conceito é usado
também pela Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos do Brasil ao incentivar a logística reversa e fun-
damenta-se na corresponsabilidade do gerador.

O fenômeno da globalização dos negócios
provocou a assimilação dos conceitos e das fer-
ramentas de gestão, através das empresas multi-
nacionais e das universidades. A maioria das
multinacionais alemãs, por exemplo, generaliza
os padrões ambientais aplicados na Alemanha
em todos os seus empreendimentos no mundo.
As iniciativas de certificação – através de normas

como a ISO, entre outras, que visam alinhar as
atividades empresariais nesta área intensificam
essa tendência19.

O mais importante, no que se refere às práti-
cas de gerenciamento de resíduos de medicamen-
tos domiciliares, é que a responsabilidade ambi-
ental seja compartilhada entre os setores sociais e
absorvida pela população como uma prática que
trará benefícios em saúde pública. Uma premissa
chave neste contexto é a compreensão de que os
problemas somente podem ser resolvidos em con-
junto, numa perspectiva de corresponsabilidade19.

O exemplo de Portugal, onde as indústrias
farmacêuticas se associaram à rede de distribui-
ção de medicamentos e farmácias, demonstra que
é fundamental o envolvimento do Estado e a par-
ticipação das indústrias para que um programa
de recolhimento de medicamentos possa ser im-
plementado. Além disso, destaca-se o papel dos
distribuidores e das farmácias na logística de re-
colhimento e na conscientização dos usuários de
medicamentos. Todos são, portanto, correspon-
sáveis no gerenciamento dos resíduos gerados.

Diminuição na geração de resíduo

A minimização de resíduos é uma estratégia
muito importante nos países em desenvolvimen-
to, principalmente no caso de resíduos perigosos.
Ela se traduz em qualquer tipo de redução, reci-
clagem ou tratamento que leve à diminuição tan-
to do volume quanto da toxicidade do resíduo.

No Brasil, estima-se que cerca de 20% dos
medicamentos comprados acabam sendo desti-
nados ao lixo doméstico ou esgotamento sanitá-
rio20. Algumas ações podem ser tomadas com
vias a diminuir este problema, por exemplo, Pa-
terson e Anderson21 relatam a experiência de um
projeto no Canadá que envolve a triagem de pres-
crições em farmácias públicas e privadas, onde o
farmacêutico dispensa uma quantidade inicial e,
se o medicamento é tolerado, dispensa o restante
do medicamento prescrito.

No Brasil destaca-se o fracionamento de me-
dicamentos, que apesar de haver Resolução da
Anvisa ainda não se tornou realidade. Porém,
outros países como os Estados Unidos e a Espa-
nha, que já o praticam, mostram que é possível
fazê-lo22. Ações de conscientização da população
sobre o uso racional de medicamentos, evitando-
se a automedicação e compras desnecessárias tam-
bém são ferramentas importantes para diminui-
ção na geração de resíduos de medicamentos.



889
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 18(3):883-892, 2013

Investigação do fluxo de produção
dos resíduos

No México, os medicamentos coletados fo-
ram identificados, observada a frequência de des-
carte, avaliados e distinguidos enquanto amos-
tras médicas ou falsificados. A partir deste diag-
nóstico poderão ser apontadas lacunas para des-
perdícios, servindo para direcionar ações de as-
sistência farmacêutica, de distribuição de amos-
tras grátis, além de sustentar o fracionamento de
medicamentos8.

Estudos como os da Associação Farmacêuti-
ca da província de Alberta, Canadá, onde foi in-
vestigado como os consumidores descartam
medicamentos e por que estes não são utilizados
totalmente, também são importantes ferramen-
tas para o planejamento de ações10.

Vale destacar que a Organização Mundial de
Saúde (OMS) em 1988 publicou um guia para
auxiliar os países na construção de suas políticas
nacionais de medicamentos. Neste guia, a OMS
destaca a importância de se reduzir os desperdí-
cios de recursos e a geração de resíduos23, pois
estes afetam a disponibilidade dos medicamen-
tos, além de constituírem fontes de contamina-
ção2-6. Para se evitar estes impactos em saúde
pública, conhecer o fluxo de produção do resí-
duo é fundamental.

Programa piloto e aumento escalonado
de abrangência

No Brasil, as tecnologias de tratamento de
resíduos sólidos de medicamentos ainda são res-
tritas a algumas regiões, além de serem custo-
sas24. A considerável geração de resíduos de me-
dicamentos nos domicílios e a baixa capacidade
brasileira em tratamento e disposição final de-
notam a necessidade de investimentos e capaci-
tação técnica nesse setor, que são obstáculos im-
portantes para a concretização de Programas de
Recolhimento de Medicamentos Vencidos.

Este tipo de resíduo requer tratamento espe-
cífico, na grande maioria dos casos incineração.
É importante ressaltar que a incineração inade-
quada pode resultar num poluente mais nocivo
que a substância a ser tratada. Por exemplo, a
incineração de organoclorados pode gerar dioxi-
nas ou furanos, que são classificados como agen-
tes carcinogênicos. Apenas incineradores moder-
nos que trabalham com temperaturas de 800 a
1.000 ºC e com equipamento para filtração de ar
são capazes de evitar sua liberação25.

O aumento escalonado de um programa no
Brasil, a ser iniciado pelos estados com maiores
recursos e possibilidade de tratamento, traria
experiência e tempo para que o Estado e as em-
presas possam reunir esforços e recursos para
sistemas de tratamento ou para estabelecimento
de um sistema logístico de recolhimento19,20,25.

Vale destacar que alguns municípios já inicia-
ram programas locais, e conhecer os procedi-
mentos adotados por estes, bem como as parce-
rias concretizadas para sua viabilização, são im-
portantes para a expansão do recolhimento no
Brasil.

Sensibilização e conscientização

Um estudo, realizado em Ibiá (MG), com a
população acompanhada pelo Programa de Saú-
de da Família (PSF) mostrou que, dos medica-
mentos que estas famílias mantinham em casa,
18,5% estavam vencidos, apesar de existir um
trabalho realizado pelas equipes do PSF de reco-
lhimento de medicamentos vencidos junto aos
domicílios26.

Estudo similar também foi realizado em Ijuí
(RS), no qual foi observado que 5,3% afirma-
ram possuir medicamentos vencidos. Dado inte-
ressante também está no destino dado aos medi-
camentos que sobram de tratamentos, onde qua-
se 57% dos entrevistados disseram jogar no lixo27.

Estes estudos demonstram a importância de
campanhas capazes de informar o suficiente para
convencer a população sobre os riscos relacio-
nados à disposição inadequada de medicamen-
tos vencidos e de dá-los uma destinação adequa-
da. Todos os países estudados tiveram como ali-
cerce para seus programas de recolhimento de
medicamentos vencidos campanhas de sensibili-
zação da população.

Considerações finais

Neste artigo foram propostas seis diretrizes para
um programa de recolhimento de medicamento
vencido domiciliar baseado na experiência de al-
guns países. A aplicação de cada diretriz foi dis-
cutida no intuito de se verificar sua importância
diante do contexto internacional e sua viabilida-
de no Brasil.

Em linhas gerais, para viabilização de um Pro-
grama de Descarte de Medicamento Vencido no
Brasil, é importante considerar o tripé: conscien-
tização pública sobre os riscos associados aos
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resíduos de medicamentos, envolvimento de ato-
res estratégicos e a realização de estudos piloto.

As campanhas de conscientização da popu-
lação podem ser fomentadas pelas vigilâncias,
sanitária e ambiental, municipais e estaduais, ar-
ticulando-se com outros segmentos para melhor
dispersão da informação. A utilização de folders,
panfletos, campanhas televisivas, jornais e infor-
mações veiculadas em contas de água e luz, por
exemplo, são alguns dos mecanismos de infor-
mar ao usuário sobre o descarte correto de resí-
duos de medicamentos.

A articulação com programas que trabalhem
diretamente com a comunidade é um forte veí-
culo de conscientização pública pela sua conside-
rável inserção na rotina das comunidades. Um
exemplo é o Programa de Saúde da Família que
instruiria a população quanto ao uso correto de
medicamentos e quanto ao descarte seguro26,27.

O papel de profissionais de saúde como o
médico e o farmacêutico, que devem atuar de
maneira conjunta nas unidades de saúde para
orientação quanto ao uso correto do medica-
mento evitando os riscos da automedicação e do
descarte inapropriado de medicamentos também
é fundamental para o sucesso das campanhas de
conscientização da população.

Colaboradores
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dação do artigo e aprovação da versão a ser pu-
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Com o envolvimento de atores estratégicos e
definindo-se mecanismos eficientes de conscien-
tização publica é possível a realização de estu-
dos-piloto em municípios. A partir da avaliação
e contribuição destas experiências, gradativamen-
te pode-se aumentar a abrangência para todo o
território brasileiro. Acredita-se que somente com
a verificação dos obstáculos existentes nas expe-
riências piloto e com a articulação entre diferen-
tes esferas de governo e a comunidade científica
será possível encontrar soluções para a imple-
mentação de um Programa Nacional de Reco-
lhimento de Medicamentos Vencidos.

Destaca-se também a importância do diag-
nóstico do que é descartado em termos quantita-
tivos e a tipologia dos medicamentos, bem como
a sua procedência (amostras grátis, compras ou
serviços públicos). Estas informações são impor-
tantes para direcionar ações públicas voltadas para
minimização de resíduos10. Também podem ser-
vir para: otimizar serviços de assistência farma-
cêutica realizados pelo poder público; melhor uti-
lização dos medicamentos disponibilizados e im-
pulsionar o fracionamento de medicamentos.
Além disso, são fundamentais para desenvolvi-
mento de técnicas de tratamento de resíduos mais
acessíveis e com menor impacto ambiental. Deve,
portanto, ser considerado nos estudos piloto.
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